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Editorial

Não sei bem o motivo, mas versos de uma antiga canção dos Titãs não saem 
da minha mente, desde que fui convidado para coordenar os trabalhos da mais 
nova edição da Revista do CEPEJ – Centro de Estudos e Pesquisas Jurídicas da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia.

“O pulso ainda pulsa...”

Talvez seja porque fico encantado em ver uma belíssima e já tradicional ins-
tituição estudantil, que vi dar seus primeiros passos (como membro na graduação 
e, depois, Presidente), ainda continuar brilhando e atuando no cenário acadêmico 
baiano e nacional...

“E o pulso ainda pulsa...”

Talvez seja pela feliz constatação de que a iniciativa estudantil consegue 
superar as amarras institucionais e, rompendo com a burocracia estatal, apresenta 
à comunidade jurídica um belíssimo trabalho, com profundas reflexões do seu 
corpo docente e discente.

“E o corpo ainda é pouco...”

Talvez porque tudo que se fizer, por melhor que seja (e esta revista é exemplo 
e prova inequívoca), ainda é pouco para demonstrar o valor e o talento transbor-
dante dos amantes da Faculdade de Direito da UFBA – Universidade Federal da 
Bahia...

Ter a missão de redigir o Editorial, em nome do Conselho composto para a 
organização da revista, porém, é mais do que uma prerrogativa acadêmica, cons-
tituindo-se em uma enorme honra, principalmente por ter tido acesso privilegiado 
ao seu conteúdo, notadamente a leitura pormenorizada dos 11 (onze) artigos do 
corpo docente (incluindo professores substitutos e convidados) e 16 (dezesseis) 
textos do corpo discente (incluindo a pós-graduação stricto sensu).

Este oitavo volume da Revista do CEPEJ tem, porém, um gosto ainda mais 
especial para o subscritor dessas linhas.

Não somente pela retomada da publicação (o sétimo volume remonta a 2002), 
mas, também, por ser a primeira publicação da UFBA – Universidade Fede- 
ral da Bahia depois do seu ingresso formal no corpo docente, o que significou 
muito mais do que possam imaginar os membros do CEPEJ, ao fazer o gentil 
convite.



E faz-se este registro pela maravilhosa circunstância de que esta publicação 
reúne, em verdade, expressivos textos de várias gerações de docentes, acompa-
nhada de uma talentosíssima nova fornada de discentes (que, pelos seus próprios 
méritos, brevemente devem compor o professorado desta instituição).

Todos, sem exceção, se encontram visivelmente irmanados por um mesmo 
ideal e um mesmo sentimento.

O ideal é o de convicção da necessidade de incentivar os pólos de publicação 
acadêmica, trazendo à tona toda a qualidade da reflexão e produção do curso, em 
seus diversos níveis (graduação e pós-graduação, lato e stricto sensu).

O sentimento, todavia, é o mais belo de todos: o amor a um curso de exce-
lência, afeto este cultivado, na maior parte dos casos, desde os bancos escolares 
de graduação...

		  É por isso que “o corpo ainda é pouco”.

		E   é com satisfação que repetimos “o pulso ainda pulsa...”

		L  onga vida à Revista do CEPEJ!

Salvador, outubro de 2007

Rodolfo Pamplona Filho

Coordenador do Conselho Editorial da Revista do CEPEJ 2007

Professor Adjunto do Departamento de Direito Privado 
do Curso de Direito da UFBA.

Mestre e Doutor em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP.

Membro da Academia Nacional de Direito do Trabalho 
e da Academia de Letras Jurídicas da Bahia. Juiz do Trabalho.
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Prólogo

De logo, quando se nada contra a maré, superando dificuldades ínsitas e des-
bravando novos horizontes, há de se defender o que faz. Este discurso legitima os 
esforços empreendidos, tem o condão de albergar mais voluntários e o de reavivar 
os que já labutam em busca do mesmo sonho.

Tem o Centro de Estudos e Pesquisa Jurídica da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal da Bahia o dever primordial de fazer e pensar a pesquisa, 
para disseminá-la entre os corredores daquela Escola e também nos do mundo. 
Este é o nosso maior desafio. Nesta esteira, é premente ressaltar a importância da 
pesquisa jurídica num curso de Direito. 

Seja como sistematização do conhecimento para a melhor aplicação do 
ordenamento posto (no Brasil são mais de 180 mil leis), preenchimento de lacu-
nas normativas (a exemplo do que sucede no Direito Eletrônico), criação de teses 
que prefiram o uso de determinado dispositivo a outro, que embasem a edição de 
lei para regular certa matéria ou, simplesmente, dêem norte peculiar à atividade 
do intérprete – e, esclareça-se, este rol não é taxativo –, não há como se falar 
em aprendizado na graduação de Direito sem, utilizando-se da técnica aferida 
friamente nos livros e em sala de aula, traduzir juridicamente os anseios postos 
e impostos pela vida. 

Como ciência social aplicada, soa absurdo a indagação leiga de “para quê 
pesquisa em Direito”, como se este fosse letra morta. O Direito, não olvidemos, 
é resposta às vicissitudes do ser social – intermitente e metamórfico. O objeto do 
Direito – a sociedade – muda a cada dia, e a pesquisa jurídica é o primeiro meio 
idôneo a traduzir os seus sintomas. 

Acerca de sua utilidade prática, as dúvidas esteiam-se em premissas falsas, 
talvez sustentadas em ignorância, partindo de idéias como a de que o legislador, 
ao editar uma lei, não o fizesse, no mais das vezes, balizado pelos ensinamentos 
acadêmicos – talvez acreditem que o legislador utiliza-se duma entidade superior 
–, ou a de que o juiz, ao fundamentar sua decisão, não se apoiasse em doutrina, 
e, ainda assim, como se o que chamado de doutrina jurídica não fosse também 
fruto de pesquisa. 

A VIII Revista do CEPEJ traz em seu bojo textos que são resultado de vivaz 
produção científica sedimentada por docentes e discentes, em decorrência de 
maturações alcançadas nos grupos de estudo, de pesquisa, através dos programas 
de monitoria, do PIBIC, do PERMANECER, ou, ainda, por meios não institucio-
nalizados, esteados, pois, na livre produção. 
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Há de se parabenizar a todos os escritores, mormente hajam vencido a falta 
de incentivo e os óbices inerentes ao preconceito da visão dogmática. Esta Revista 
é uma alegria a todos os membros do CEPEJ, vindos e vindouros, e mais uma 
vitória nesta jornada, no sentido que acima narramos. 

De outro giro, gostaria de confraternizar-me com esta geração do CEPEJ, da 
qual faço parte, que vem reerguendo-o, ocioso que estava por alguns anos. Graças 
a estes esforços, temos retroalimentado a produção científica na Faculdade de 
Direito da UFBA. Além de competentes, e dedicados, os colegas revelaram-se 
grandes amigos e pessoas fantásticas.

Agradeço ao professor Rodolfo Pamplona Filho, pela seriedade e leveza 
com que conduziu os trabalhos, a todos os membros do Conselho Editorial, sem 
prejuízo dos professores que, embora não façam parte deste, têm sido nossos 
parceiros na empreitada de criar novos grupos de estudos, na feitura de seminários 
e na direção de programas.   

Mais uma vitória alcançada, saímos ainda mais motivados. E assim se retoma 
o mote para convencer os leitores menos detidos. Num tempo em que mudar o 
mundo é discurso de políticos e politicados, nós, do CEPEJ, temos a real convicção 
de que a pesquisa é o meio de que dispomos para encampar uma nova realidade 
gravada sob os nossos pés. Pesquisar no Direito é ir além da sala de aula, é galgar 
perguntas para respostas prontas, inverter a ordem “natural” das coisas, propondo 
mudanças, endossando esperanças, desfazendo pecados. 

Pesquisa-se e apontam-se caminhos, quando inexistentes ou obscuros, e 
felizes são os pesquisadores que não se conformam com tamanha certeza ou que 
vislumbram certezas em tanta inconformidade. Mergulhemos na vida acadêmica, 
com as mãos no presente, sérias e ágeis, e os olhos no futuro, esperançosos, sim, 
jamais cansados, porém.

Boa leitura!

Bernardo Amorim Chezzi

Presidente do CEPEJ
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